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RESUMO 
 
Este trabalho foi realizado na Instituição de Longa Permanência Lar Recanto do Sossego em Braço do Trombudo – 

SC. O objetivo foi conhecer a realidade da instituição e apontar os critérios a serem utilizados para evidenciar os 

custos por departamento e as formas de rateio,se houver, permitindo que os gestores da entidade possam saber quais 

os gastos que estão sendo efetuados para atender aos idosos que residem na Instituição.Trata-se de um estudo de caso, 

efetuado numa abordagem qualitativa por meio de entrevistas não estruturadas e documental. Inicialmente foi efetuado 

contato com os gestores da entidade para levantar a realidade da instituição, sua estrutura física e, quais os serviços 

prestados. Foi constatado que a entidade está dividida nos seguintes departamentos: administração, padaria, cozinha, 

lavanderia, atendimento,manutenção/limpeza e ancionato. Em seguida foram entrevistados os responsáveis por cada 

centro de custo com a finalidade de saber quais itens são consumidos em cada departamento. Nesta etapa dos estudos 

foi identificado que os principais itens consumidos são: folha de pagamento, energia elétrica, alimentação e gás de 

cozinha 

 

Palavras-Chave: Terceiro Setor, Gestão Terceiro Setor e Contabilidade de Custos. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
 A evidenciação do custo dentro de uma entidade é importante a medida que apresenta várias informações 
relacionadas à atividade da mesma. As entidades que possuem o levantamento do custo podem administrar melhor os 
recursos e sucessivamente obter melhor tomada de decisão. 
 Obter o máximo de informações sobre as atividades desenvolvidas por uma entidade é desejável por todos os 
gestores, independente do porte ou ramo de atuação da entidade. Nas Instituições de Longa Permanência a evidenciação 
do custo também é benéfica à instituição, pois são entidades que não possuem o objetivo de lucro, entretanto são 
entidades que, geralmente, dependem de doações de terceiros, o que exige um controle ainda mais rígido, tendo em 
vista a necessidade de prestar satisfação ao doador dos recursos.  

Pela grande importância do custo nas entidades sem fins lucrativos, foi realizada uma pesquisa na Entidade de 
Longa Permanência, situada no alto vale do Itajaí/SC. A pesquisa objetivou-se em conhecer a realidade da instituição e 
apontar os critérios a serem utilizados para evidenciar os custos por departamento e as formas de rateio,se houver, 
permitindo que os gestores da entidade possam saber quais os gastos que estão sendo efetuados para atender aos idosos 
que residem na Instituição. Trata-se de um estudo de caso, efetuado por meio de entrevistas não estruturadas e 
documental, numa abordagem qualitativa.  
 
2 Contabilidade 
 

A contabilidade possui suas origens evidenciadas desde os primórdios da civilização. Pesquisas levam a crer 
que há sinais da contabilidade a 2000 anos a. C.. Segundo Iudícibus (2009), o homem primitivo quando inventou os 
números, os instrumentos de caça e pesca, ao contar seus rebanhos e ao contar suas ânforas de bebidas já estavam 
aplicando a de alguma forma a contabilidade. 
 No transcorrer dos tempos a contabilidade passa por transformações, ganhando um novo significado a cada 
evolução do homem. Iudícibus (2006), define a contabilidade como uma metodologia da qual capta, registra, resumi e 
interpreta os fenômenos que afetam as situações patrimoniais, financeiras e econômicas.  

Ferreira (2009, p. 1) ressalta a contabilidade como, “ciência que estuda o patrimônio do ponto de vista 
econômico e financeiro, bem como os princípios e as técnicas necessárias ao controle, a exposição e a análise dos 
elementos patrimoniais e de suas modificações”. Assim, a contabilidade nasceu para a evidenciação e controle do 
patrimônio permitindo a analise e interpretações de uma entidade.  
 Ainda, segundo Ferreira (2009, p. 1), o primeiro congresso brasileiro de contabilidade realizado no ano de 
1924 definiu contabilidade como; “ciência que estuda as funções de orientação, de controle e de registro dos atos e fatos 
de uma administração econômica”.  

Para Marion (2009, p.28), “a Contabilidade é o instrumento que fornece o máximo de informações úteis para a 
tomada de decisões dentro e fora da empresa”.  
 A contabilidade possui diversas definições, mas todas trazem o mesmo sentido, a de que a contabilidade 
permite que toda pessoa, natural ou jurídica, possa se orientar e desta forma obter melhores resultados. Segundo Marion 
(2009, p. 28), “uma empresa sem boa Contabilidade é como um barco, em alto-mar, sem bússola, totalmente a deriva”. 



 Ainda, segundo Marion (2009), a contabilidade pode ser realizada por pessoas físicas ou pessoas jurídicas. 
Para a pessoa Física, desde que haja necessidade em virtude do volume de negócios. Para Pessoa Jurídica, empresa com 
ou sem fins lucrativos. 

3 Custos 
 

As entidades realizam suas atividades operacionais, e essas atividades demandam esforços. Esses esforços 
realizados podem ser reconhecidos como gastos em bens ou serviços realizados na produção de outros bens e ou 
serviços. 

Segundo Ribeiro (2009, p. 25), “custos compreende a soma dos gastos com bens e serviços aplicados ou 
consumidos na fabricação de outros bens.  

Para Martins (2003, p. 25), 
 

O custo é também um gasto, só que reconhecido como tal, isto é, como custo, no momento 
da utilização dos fatores de produção (bens e serviços), para a fabricação de um produto ou 
execução de um serviço. Exemplos: a matéria-prima foi um gasto em sua aquisição que 
imediatamente se tornou investimento, e assim ficou durante o tempo de sua Estocagem; no 
momento de sua utilização na fabricação de um bem, surge o Custo da matéria-prima como 
parte integrante do bem elaborado. Este, por sua vez, é de novo um investimento, já que 
fica ativado até sua venda. 
 

Segundo Ribeiro (2009), para que se tenha entendimento do que é custo, é necessário que se tenha 
conhecimento de terminologias usadas nas entidades: 

 
-  Desembolsos: é a entrega de valores, no momento ou depois da ocorrência dos gastos. 
- Gastos: São desembolsos que ocorrem à vista ou a prazo para a obtenção de bens e serviços, independente da 

destinação que esses bens ou serviços têm na entidade. 
- Investimentos: este compreende os gastos com obtenções dos bens que serão mantidos em estoque para no futuro 

serem negociados e integrados ao processo de produção ou consumidos. 
- Despesa: são gastos ocorridos pelo consumo de bens e da utilização de serviços nas áreas administrativa, comercial e 

financeira, que direta ou indiretamente visam a obtenção de receitas.  
- Gasto com parte despesa e parte custo: São os gastos que beneficiam ao mesmo tempo a área de produção quanto às 

áreas administrativas, comerciais e financeiras. 
  
3.1 - Classificação dos Custos 
 
 Os custos podem ser divididos sob diversos prismas para que assim possa fornecer os dados gerenciais para a 
entidade. 
 Os diferentes custos na produção de uma entidade podem ser divididos entre custos fixos e variáveis, os custos 
fixos são os custos que não varia perante a produção os custos variáveis São os custos que variam conforme a produção. 
 Segundo Ferreira (2007), os custos são definidos de acordo com sua variação em relação ao volume de 
produção, permitindo um período fixo. Desta forma os custos fixos não variam conforme o volume de produção e os 
custos variáveis variam conforme o volume produzido. 
 
3.2 Contabilidade de Custos 
 
 A contabilidade é uma fonte de informação muito reconhecida e utilizada nas instituições. Seu uso é de grande 
serventia, pois é uma ferramenta que abarca diversas e diferentes informações. 
 As informações da contabilidade são ramificadas em categorias da contabilidade, como: Contabilidade 
Gerencial, Contabilidade de Custos, Contabilidade Industrial, Contabilidade Pública, Contabilidade Bancária, 
Contabilidade Hospitalar, Contabilidade Agropecuária, Contabilidade do Terceiro Setor, Contabilidade Fiscal, etc. 
 Estudos relatam que as técnicas contábeis de custos foram desenvolvidas no inicio do século XIX. Relata As 
empresas ferroviárias. Relata Eldenburg (2007), que em empresas ferroviárias os contadores já calculavam o custo por 
tonelada – milha de carga transportada para as ferrovias. Nas siderúrgicas de Andrew Carnegie surgiu um dos primeiros 
sistemas detalhados de custos responsável pelo fornecimento de informações sobre custos de matérias e de mão-de-
obra. 
 Segundo Eldenburg (2007), no século XX, as empresas foram exigidas há entregarem relatórios financeiros e 
de pagamentos de tributos. Nesta época, por volta do anos 70, a globalização gerou entre as empresas grande 
concorrência, obrigando-as a desenvolverem critérios cada vez mais precisos para aferir seus custos, e a contabilidade 
de custos foi instigada a desenvolver novos métodos de custeio para melhorar o monitoramento dos gastos, sobretudo 
em relação aos custos.  
  Segundo Leone (2009), a contabilidade de custos é o ramo da Contabilidade que se destina a produzir 
informações para os diversos níveis gerenciais de uma entidade, como auxiliar as funções de determinado desempenho, 



do planejamento e controle das operações de tomada de decisões. A contabilidade de custo registra e relata dados 
operacionais da entidade que servirão de suporte para a tomada de decisão e conhecimento operacional da produção. 
 Segundo Oliveira (2007, p. 9) a contabilidade de custo têm por objetivos principais: 
 
- Apuração do custo dos produtos, dos serviços e dos departamentos; 
- Apuração da rentabilidade dos produtos, dos serviços e dos departamentos; 
- Atendimento de exigências contábeis e de auditoria; 
- Atendimento de exigências fiscais; 
- Controle de custos de produção; 
- Controle de movimentação interna e externa das mercadorias; 
- Melhoria de processos e eliminação de desperdícios; 
- Auxilio na tomada de decisões gerenciais; 
- Otimização de resultados; 
- Atribuição de responsabilidade ente os diversos executivos e departamentos; 
- Análise do desempenho dos diversos executivos e dos departamentos envolvidos; 
- Subsídios do estabelecimento dos preços de vendas. A contabilidade de custos efetua a mensuração, monitoramento e 
controle nos diferentes departamentos da entidade, disponibilizando aos usuários interessados na entidade informações, 
que analisadas e coordenadas, poderão auxiliar na melhoria da lucratividade da entidade. 
 
3.2 - Métodos de custeio 
 
 São vários os métodos de custeios existentes, entretanto a implantação de um método depende do grau de 
dificuldade de implantar o método selecionado, bem como alimentar com dados e informações que são exigidos.  

É preciso verificar se há condições humanas, financeiras e equipamentos para manter o método escolhido. 
Muitas vezes o custo versus benefício não é adequado. 

A seguir será discorrido sobre os principais métodos utilizados pelas empresas para que ao final se tenha 
condições de analisar qual destes pode ser aplicado na entidade sem fins lucrativos em estudo. 
 
3.2.1 - Custeio por Absorção 
 
 Para Martins (2001, p. 41) custeio de absorção, “consiste na apropriação de todos os custos de produção aos 
bens elaborados e só os de produção; todos os gastos relativos ao esforço de fabricação são distribuídos para todos os 
produtos feitos.” 
 O Custeio por absorção é o método mais utilizado e aceito pelo fisco, na elaboração de balanço patrimonial e 
demonstrações de resultado, pois fornece informações detalhadas sobre o custeio da atividade realizada, traz melhores 
informações para área fiscal. Entretanto para fins gerenciais é pouco precisa, pois os gastos que não são realizados na 
produção são desconsiderados na definição do custo do produto. 
 Segundo Ferreira (2007), O custo por absorção é um método que considera todos os elementos ligados 
diretamente ou indiretamente a elaboração do produto.  
 Este método tem por base acomodar todos os custos, sendo os fixos, bem como, os variáveis, na produção 
ocorrida num período qualquer.  

Para Ferreira (2007), para a apuração do custo por absorção é necessário: 
1- Separação entre custos e despesas; 
2- Apropriar os custos diretos e indiretos a produção realizada no período; 
3- Apurar os custos da produção acabada; 
4- Apurar os custos dos produtos vendidos ; 
5- Apurar o resultado. 

 
Para Crepaldi (2004) o custo por absorção todos os custos de produção são apropriados aos produtos no 

período.  
 

 A seguinte formula poderá ser usada para o resultado do custo por absorção: 
 

Custo = (Custos fixos + Custos variáveis)/produção no período 

 

 3.2.2 - Custeio Variável 
 
 O Custo variável é um método que utiliza somente os custos variáveis de um determinado período, de 
produção. 
 Segundo Crepaldi (2004, p.),  

 



Fundamenta-se na separação dos gastos em gastos variáveis e gastos fixos, isto é, em gastos 
que oscilam proporcionalmente ao volume da produção/venda e gastos que se mantêm 
estáveis perante volumes de produção/venda oscilantes dentro de certos limites. 
 

 Neste método não se utiliza os custos da mesma maneira que ocorre no método de absorção, pois os gasto fixos 
são considerados despesas do período e serão apropriado depois da margem de contribuição. 
 Através das separações realizadas pelo método de custeio variável a entidade poderá alcançar a margem de 
contribuição que é a quantidade de receita que permanece para a entidade antes de deduzir os custos e despesas 
variáveis.  
 A margem de contribuição é o valor que a entidade obtém para liquidar seus custos e despesas fixas. Para o 
alcance da Margem de Contribuição, poderá ser usada a seguinte fórmula: 
 

Margem de Contribuição = Vendas Totais – Custo Variável Total 
 
 A margem de contribuição é necessária para uma boa tomada de decisão, pois através de seu resultado é o que  
entidade realizando suas vendas e pagando suas despesas a entidade terá determinado valor para cessar suas despesas 
fixas e o restante será obtido como lucro . 
  
3.2.2.1 - Custos Diretos 
 

Os custos Diretos são valores obtidos com a produção que podem ser apropriados diretamente ao produto, ou 
serviço realizado. 

Para a classificação de um custo como direto dependerá da analise da entidade, pois cada entidade possui 
situações, e realiza analises de custos diferenciados. 

Para Ferreira (2007), o que define a classificação do custo como direto é a possibilidade de conhecer a parcela 
aplicada em cada produto diferente que o recebem, no momento da sua aplicação. 
 
3.2.2.2 - Custos Indiretos 
 

Os custos indiretos são custos obtidos na fabricação do produto, mas o valor não poderá ser atribuído 
diretamente ao departamento ou função realizada na fabricação, há necessidade de um critério de rateio, parâmetros, 
cálculos e estimativas. 

Os custos indiretos na maioria das vezes aparecem na entidade quando está produz mais de um produto e 
serviço, assim gerando diversos custos que não são identificados em cada produto, serviço realizado. 

 
3.2.2.3 - Rateio dos Custos Indiretos 
 
 A análise dos custos Indiretos são observados de forma diferenciada na entidade, pois  são custos que 
englobam toda a entidade e necessita de um estudo para que ele possa ser alocado ao produto da entidade. 

Segundo Crepaldi (2004), é um artifício empregado para distribuição dos custos, ou seja, é o fator pelo qual se 
divide os custos indiretos de fabricação. 

Para Crepaldi (2004), as formas para ratear os custos indiretos podem ser usadas as seguintes bases de rateio: 
Unidades produzidas, horas de mão-de-obra, horas de uso direto das máquinas, valor (custo) da MOD, matéria-

prima consumida, horas diretas de serviços prestados, QWH – hora (energia elétrica) ou HP, m³ de ar comprimido e 
número de funcionários. 

O rateio do custo deve ser realizado da maneira que melhor se adapta aos recursos da entidade. 
Para Crepaldi (2004), A maioria dos rateios é feita através da utilização de fatores, que não vinculam cada 

custo a cada produto. Na avaliação do estoque, o rateio é mais ou menos lógico, enquanto que para a tomada de decisão 
o rateio mais atrapalha que ajuda. Podemos observar que a cada mudança de critério, o valor se altera. E através de um 
rateio menos apropriado podemos tornar um produto pouco rentável, para muito rentável. 
 
3.3 - Custeio ABC 
 
 O custeio ABC (Activity-BaSed Costing), é um método diferente dos outros métodos tradicionais utilizados 
que atribuem o custo aos produtos individuais nos estoques ou diretamente no custo do produto vendido, este por sua 
vez, atribui o custo pela atividade realizada na produção de cada produto na entidade.   
 Para Martins (2003) o método de custeio baseado na atividade é um método que procura reduzir sensivelmente 
as distorções provocadas pelo rateio dos custos indiretos. 

Os custos das diversas atividades realizadas na produção se unificarão onde se alcançará o custo total do 
produto ou de outro objeto de custeio.  

 
3.3.1 - Custos em Serviços 
 



 Os custos na prestação de serviço são verificados de forma diferenciada, mas é composto pelos mesmos 
elementos que compõe o custo de fabricação em uma empresa industrial, sendo, materiais, mão-de-obra e gastos gerais 
de fabricação. 
 Para Ribeiro (2009), os custos dos serviços prestados pelas empresas prestadoras de serviços e outras empresas 
poderá ser composto pelos mesmos elementos que compõe o custo de fabricação em uma empresa industrial, ou seja, 
materiais, mão-de-obra e gastos gerais de fabricação. 
 As entidades prestadoras de serviços poderão aplicar a analise dos custos da mesma forma que as entidades de 
produção. 
  
4  - Terceiro Setor 
 

 As entidades do terceiro setor têm como essência valores e práticas sociais, buscando compromissos sociais, 
solidariedade, atividades que promovam saúde, habitação, assistência social, educação, desporto, cultura, geração de 
emprego e renda, comunicação, segurança, entre outros princípios básicos para transformação do ser humano. 

Com base nos seus princípios, objetivando resultados positivos, esse setor, busca aplicar seus ganhos em 
recursos para a movimentação e sustentação da organização. 

 As entidades do Terceiro Setor têm por características como as suas atividades sem fins lucrativo. Na sua 
maioria as entidades deste setor são chamadas de entidades sem fins lucrativos. 
 Diferente das empresas com fins lucrativos, onde há se como objetivo maior o crescimento patrimonial e o 
distribuição do lucro aos proprietários, as empresas sem fins lucrativos não buscam incessantemente o crescimento 
patrimonial da entidade nem tão pouco a enriquecer seus proprietários.  

De acordo com Olak apud Petri (2008, p.04),  

Entidades sem fins lucrativos não são aquelas que não tem rentabilidade. Elas podem gerar 
recursos através de atividades de compra e venda; de industrialização e venda dos produtos 
elaborados; e de prestação de serviços, obtendo preço ou retribuição superior aos recursos 
sacrificados para sua obtenção, sem por isso perderem a característica de sem fins 
lucrativos. O que lhes dá essa característica é o fato de não remunerarem seus proprietários 
(acionistas, sócios, ou associados) pelos recursos por eles investidos em caráter permanente 
(capital social, fundo social ou patrimônio), com base nos recursos próprios por elas 
gerados (ganhos ou lucros), e a eles não reverterem o patrimônio (incluindo os resultados) 
dessa mesma maneira, no caso de descontinuidade. 

O terceiro setor possui diversas terminologias, podendo ser uma organização não governamental (ONG’s), 
organizações da sociedade civil, entidades beneficentes, organizações filantrópicas, organizações sociais e organizações 
da sociedade civil de interesse publico, no entanto essas diferentes terminologias são apenas formais, não delimita uma 
determinada área de atuação. 

Dentre as diversas terminologias usadas, as mais importantes segundo Olak (2008), é as organizações não 
governamentais (ONG’s) e o terceiro setor. 

 
5 - Gestão no Terceiro Setor 
 
 A gestão nas entidades do terceiro setor é diferenciada das demais entidade. Características do Terceiro Setor 
tornam a gestão dessas entidades tão complexa quanto suas próprias características. Os gestores precisam obter um grau 
alto de administração para conseguir gerenciar as atividades das entidades com peculiares do Terceiro Setor. 
 Para Falconer (1999), Merege (2006), Scarnavacca, Becker e Caravantes (1998) e Teodósio (2001) apud 
Imeton (2008), apontam que a gestão no Terceiro Setor é um ponto fraco, e apontam que é necessário a 
profissionalização dos indivíduos que gerenciam esta entidades. 
 Segundo O’ Niell apud Imeton (2008), são oito características que diferenciam uma organização sem fins 
lucrativos de uma empresa que tem o lucro côo finalidade: 

a) Missão: tem por objetivo principal a prestação de um serviço, e nunca o lucro. 
b) Valores: os valores São fundamentais na definição da missão. Atividade e ações no Terceiro Setor. 
c) Recursos: seus recursos são oriundos de donativos, subsídios ou até venda de produtos ou serviços, 

independente da sua atividade. 
d) Resultado: os indicadores de eficiência e eficácia da organização são delimitados por diversos fatores, não 

sendo pelo lucro, como acontece nas entidades privadas. 
e) Legislação: há uma legislação específica para essas entidades. 
f) Pessoal: as pessoas que trabalham nestas entidades são diferenciados, na maioria são voluntários. 
g) Governança: a estrutura de poder e o processo decisório incluem um conselho formado por voluntários, que 

não obtém benefícios com o resultado da entidade. 
h) Complexidade Organizacional: as características citadas, as diferentes prestações de serviço, a captação de 

recursos, e a multiplicidade de “stakeholders” tornam essas organizações mais complexas que as empresas.  



 
 
 
6 - Resultados 
 
 Após estudo detalhado dos métodos de custeio optamos em trabalhar, inicialmente, com o método de custeio 
por absorção. Esta decisão teve como base os seguinte fatores:  
 

a) Nível de compreensão dos termos contábeis pelos gestores da entidade. Pois para estes não há necessidade de 
segregação entre custos, despesas e investimentos, mas somente em gastos. 
 

b) Os gastos foram segregados somente em custos e investimentos, portanto para fins do estudo as despesas 
foram todas alocadas como custo, tendo em vista que há somente um produto sendo gerado pela entidade, a 
saber, prestar serviços aos idosos que se hospedam na Instituição. 
 

6.1 – Segregação dos gastos e definição dos departamentos 
 
 Após definida a forma de segregar os gastos também foi necessária a definição dos departamentos e o estudo 
dos insumos consumidos e atividades executadas em cada um. Para tanto foram executadas as seguintes etapas: 
 

a) Segregado os gastos em custos e investimentos a atenção passou a ser efetuada sobre o primeiro grupo, os 
custos, pois ao final de todo o projeto pretende-se saber quando custa, para o ancionato, atender a cada 
hospede. 
 

b) Para chegar ao custo de cada hospede o ancionato foi dividido nos seguintes departamento: Padaria; Cozinha; 
Lavanderia; Atendimento; Administração;  Manutenção/Limpeza; e Ancionato. 
 

c) Definido os departamentos o passou seguinte foi verificar em cada local quais atividades são executadas, o 
tempo gasto e os insumos utilizados. Este estudo foi necessário para saber quanto cada departamento gasta 
para posteriormente alocar cada gasto para cada hospede. 

 
6.3 – Insumos consumidos em cada departamento: 
 
 Para definição dos custos que o ancionato tem para prestar os serviços é necessário saber o que é consumido 
pela entidade. Para tanto foi verificado em cada departamento quais os insumos utilizados. Abaixo segue os principais 
insumos utilizados em cada departamento: 

a) Padaria – Mão-de-obra. Energia elétrica. Material de expediente: gás, trigo, leite, ovos, açúcar, fermentos, sal, 
margarina. 

b) Cozinha – Mão-de-obra. Energia elétrica. Gás. Material de expediente: arroz, feijão, óleo, frutas, verduras, 
leite. 

c) Lavanderia – Mão-de-obra. Energia elétrica. Material de Expediente: sabão em pó e alvejante. 
d) Atendimento – Mão-de-obra. Medicamentos. 
e) Administração – Mão-de-obra. Energia elétrica. Internet. Material de expediente:  papel, aluguel impressora. 
f) Manutenção/Limpeza – Mão-de-obra. Material de expediente: desinfetante, cera, álcool. 
g) Ancionato – Mão-de-obra. Energia elétrica. 

 
6.4 – Atividades executadas 
 
 Esta foi a ultima etapa executada no estudo. A definição das atividades executadas permitirá definir os critérios 
de alocação dos custos para cada hóspede, sendo assim em cada departamento foram identificadas as seguintes 
atividades: 

a) Padaria – realização dos produtos consumidos pelos moradores da instituição, como pães, bolos, pão de queijo.  
Limpeza do ambiente. 

b) Cozinha – realização das quatro refeições realizadas pelos moradores. 
c) Lavanderia – lava e passa todas as roupas da Instituição sendo, as dos moradores, bem como as utilizadas pelos 

funcionários na realização de suas tarefas. 
d) Atendimento – presta os serviços diretamente aos moradores, como cuidadores destes. 
e) Administração – presta serviços de internamento aos moradores, recebimentos de pensões. Auxilia na gestão 

da entidade. 
f) Manutenção/Limpeza – realiza a limpeza de toda a instituição tanto as Alas como a administrativa. Realiza a 

manutenção de todo os locais da Instituição. 
g) Ancionato – São os gastos que não são apropriados aos outros centros, assim passam para este centro para a 

sua evidenciação. 



 
 
 
6.5 – Considerações Finais 
 

O trabalho realizado na Instituição de Longa Permanência Lar Recanto do Sossego objetivou: o levantamento e 
o estudo dos centros de custos e sucessivamente a identificação de cada gasto, cada despesa e cada atividade realizada 
em cada departamento indicado.  

 
Figura 1 – Organograma do ancionato 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: os autores 
 
Assim, através dos estudos praticados na instituição, foram indicados a existência de sete departamentos. 

Também se verificou em cada departamento os gastos de maior relevância, a saber:  
h) Padaria – Mão-de-obra. Energia elétrica. Material de expediente: gás, trigo, leite, ovos, açúcar, fermentos, sal, 

margarina. 
i) Cozinha – Mão-de-obra. Energia elétrica. Gás. Material de expediente: arroz, feijão, óleo, frutas, verduras, 

leite. 
j) Lavanderia – Mão-de-obra. Energia elétrica. Material de Expediente: sabão em pó e alvejante. 
k) Atendimento – Mão-de-obra. Medicamentos. 
l) Administração – Mão-de-obra. Energia elétrica. Internet. Material de expediente:  papel, aluguel impressora. 
m) Manutenção/Limpeza – Mão-de-obra. Material de expediente: desinfetante, cera, álcool. 
n) Ancionato – Mão-de-obra. Energia elétrica. 

Sendo que a mão-de-obra e a energia elétrica estão praticamente em todos os departamentos, sendo que a mão-
de-obra é a mais presente, valendo-se que a Instituição é uma prestadora de serviço. 
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